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POrIO Ategre, 15 Oe setemoro de /u23

Orientação Técnica IGAM ns 22.O4O12O23.

l. O Poder Legislativo de Jóia, solicita ao IGAM análise do Projeto de Lei ne 4.692,
de 2023 oue "Autoríza o Municíoio de lóio o reconhecer o Plano de Eouocionomento do DeÍicit
Atuorial do RPPS/FAPS, correspondente oo exercício de 2022 "

,J^

estabelecidos pela Portaria ns 1.467, de 02 de junho de 2022.

ô Àrlrrnirínia ôntôr nítr cnrrarinnrr n rlófirit eflarial etrarró< rla rcali'zaria dc
aportes periódicos, conforme consta no PL. Esse método tem vontoqens em reloção à olíquoto
suplementor Doroue. oo menos Dor enouon to, noo entroro nos despesos com pessool.

O art. 1e do PL destaca que os aportes serão realizados através de parcelas
rrrÉrrSãi>, áSsirrr, Élso ücSycSa uitrapasrará r.iuis c,reie íciu>, c, l.rur toriu, >erá rrÉúÉ5Sáriã a

apresentâção do estudo de impacto orçamentário e financeiro, conforme art. 17 da LRF, visto
que, a despesa passa a ser considerada como obrigatória de caráter continuado.

Os aportes periódicos para que não sejam considerados como despesa com
pêssoal, é preciso observar aos seguintes procedimentos estabelecidos pela Portaria ne 1.467,
de 02 iunho de 7O72:

ai se caracterizem como cjespesa orçamentáría coflr aporles ciesrinatios,
exclusivamente, à cobertura do déficit atuarial do RPPS, conforme plano de amortização
estabelecido em lei específica do respectivo ente federativo;

L\ -^i^- ..!rl:--,J^- r^ J- L^-^aa^:^- ^-^.,;J^ - -:: -i^-erJqJd,,.vr vr yo.q e poEo'rrL!,lvvL y,sr.uL,r!rq.,ur

dos segurados vinculados ao Plano Previdenciário;

evidenciar a

vigentes, no

c) fiquem sob a responsabilidade do órgão ou
.l) seja- ro"tro!:dos sepa.adane"te ".los

vinculação para qual foram instituídos;
e, permaneçam devrdamente aplrcados em

mínimo. oor 05 (cinco) anos.

entidade gestora do RPPS;

rlam:i< ra4r rr ns .le fof-a a

conÍormtdade com a5 normas
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Laso seja oescumpnnoo os reqursrtos prevrstos na Portana, em especral, a

segregacão dos recursos proveniêntes desses aportes e a sua aplicaÇão durante o prazo

mínimo de cínco anos para que sejam utilizados nas despesas com benefícios, esses aportes
ucvEltru 5Er Lrrl l5luEl dur.r) rrd LIEJPç5o Lr,Jrrr Pg5Jvafl, llrucPEltuttrtcrlrgrrrç ud rrJrtrd qur cf,Ldu

sendo repassados esses valores.

lll. Assim, diante do exposto, a legalidade do Projeto de Lei está atrelada à

aoresentacão do estudo de imoacto orcamentáriô e financeiro conforme determina o art.77
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O IGAM permanece à disposição.

William Vieira Alves Andrade
contddor, CRCRS 102892
aône tltôr do IGA 
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Murilo Machado Flores

Engenhei ro de Produçiio
annq tltnr ílo IGA^,1
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